




UnB/CESPE – OAB Direito Tributário

Exame de Ordem 2009.1 Prova Prático-Profissional – 1 –

DIREITO TRIBUTÁRIO

PEÇA PROFISSIONAL 

A igreja São Francisco, sediada no município de Natal — RN, possui um extenso imóvel, dividido

em vários prédios. Um desses prédios é destinado aos cultos e os demais estão alugados, sendo o valor

dos aluguéis revertido para a manutenção das finalidades essenciais da igreja. Por entender que o aluguel

do imóvel a afastava da imunidade constitucional, o administrador da igreja realizou o pagamento do

IPTU referente a todos os imóveis alugados. Certo dia, tendo tomado conhecimento de que outro templo

não pagava tal imposto, nem mesmo com relação aos imóveis alugados, o administrador, entendendo

indevido o pagamento que vinha efetuando, resolveu consultar profissional da advocacia.

Em face dessa situação hipotética, na qualidade de advogado(a) contratado(a) pela referida igreja, proponha a medida judicial que

entender cabível para a defesa de seus interesses, abordando os aspectos de direito material e processual pertinentes, com fulcro na

doutrina e(ou) jurisprudência.
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QUESTÃO 1

Caso o administrador de uma sociedade empresária aja em desacordo com o contrato social,

gerando débito tributário, a quem será atribuída a responsabilidade pelo pagamento do débito?

Fundamente sua resposta.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

Considere que a empresa Informática Ltda. tenha sido contratada pelo Ministério do Trabalho e

Emprego para desenvolver programa de computador para controle do trâmite de documentos

internos, segundo diretrizes especificadas pelo órgão ministerial. Nessa situação, caso a operação

seja, de fato, realizada pela referida empresa, deverá incidir sobre tal operação ICMS ou ISS?

Fundamente sua resposta.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 2
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QUESTÃO 3

Determinado município publicou, em março de 2008, lei que amplia as

hipóteses de incidência do imposto de transmissão inter vivos de bens imóveis e de

direitos a eles relativos (ITBI). O último artigo da referida lei estabelece a entrada em

vigor desta na data de sua publicação, com efeitos produzidos a partir de 1.º de

janeiro de 2008.

Considerando a situação hipotética apresentada, discorra sobre a incidência da norma, com base na Constituição Federal.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 3 
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QUESTÃO 4

A empresa ZW Comercial Ltda. é devedora de ICMS definitivamente
constituído em dezembro de 2002, razão por que, em dezembro de 2006, requereu,
autorizada por lei, o parcelamento do débito, que foi deferido pela autoridade fiscal.
Já em janeiro de 2008, um mês após ter sido cancelado o benefício do parcelamento
por falta de pagamento, a empresa ingressou em juízo, pleiteando o reconhecimento
da prescrição do crédito tributário, visto que, até aquela data, ainda não havia sido
ajuizada a cobrança da dívida pela fazenda pública.

Considerando as circunstâncias acima descritas, discorra sobre a ocorrência, ou não, da prescrição do crédito tributário, indicando

os dispositivos legais aplicáveis.
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QUESTÃO 5

Considere que determinada instituição educacional sem fins lucrativos tenha sido notificada pelo

fisco pela cobrança de imposto de renda sobre as mensalidades, dado o elevado valor destas.

Nessa situação hipotética, a referida instituição educacional é sujeito passivo do imposto de

renda? Que argumentos ela pode apresentar? Fundamente ambas as respostas.
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